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			À minha querida mãe, Clarice Vitti Groppo, que me ensinou tantas coisas, inclusive que cada idade tem a sua beleza e pode ser, a seu modo, plena.
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			Introdução


			Tônicos para encorpar e ganhar peso, corantes para barbas e bigodes ralos, óculos e monóculos de vidros grossos e até uma sinistra pomada para amarelar dentes e unhas! Isso sem contar todo o repertório de recursos destinados a manifestar veneranda austeridade: suíças, cãs, casacas, cartolas, bengalas, cebolões, charutos, anéis de cabochão, polainas e comendas. Um vasto arsenal, cujo efeito cumulativo deveria somar a mais avançada idade para o portador. (Nicolau Sevcenko apud Debert, 2010, p. 50)


			Que vai ser quando crescer? vivem perguntando ao redor. Que é ser? É ter um corpo, um jeito, um nome? Tenho os três. E sou? Tenho de mudar quando crescer? Usar outro nome, corpo e jeito? Que a gente só principia a ser quando cresce? […]. (Carlos Drummond de Andrade. “Verbo ser” apud Macêdo, 2013, p. 157)


			Com licenciatura, com mestrado, com namorado/ sem emprego, sem casamento, sem futuro. (Cartaz em manifesto dos “Jovens Indignados” em Portugal apud Pais, 2012, p. 269)


			Houve tempos e lugares em que a juventude não era o tesouro tão desejado. A descrição acima, por Nicolau Sevcenko, se refere a um curioso mercado desenvolvido no mundo urbano brasileiro do início do século XX, destinado a fazer com que os jovens parecessem adultos, melhor ainda, velhos. Revela-se que o anseio da “eterna juventude” que, nos dias atuais, chega a acossar mentes e corpos idosos, desejosos de viver uma “terceira idade” tal qual o renascer da mocidade, não é sentimento universal. É antes desejo, até mesmo exigência, de um tempo em que a valorização da juventude chegou ao ponto de fazer com que adultos e até velhos queiram se parecer com os adolescentes, inclusive a viver como se fossem eles, desenvolvendo-se, agora, um mercado que oferece o “tesouro da juventude” (Debert, 1999). A espiral da história inverte, assim, o que eram os anseios da juventude que queria ser vista como velha há só um século atrás no Brasil urbano.


			O grande poeta mineiro, Drummond, por sua vez, encarna a interrogação quase inocente e, por isto mesmo incisiva, da criança ou do adolescente que não compreende bem porque seu “ser” ainda não é pleno. Reflete não apenas a contestação latente dos sujeitos submetidos a processos de subordinação e integração social – despojados de direitos plenos, ainda que protegidos em espaços seguros para experimentar e tatear – até definir melhor quem realmente eles vão “ser”. Mas, também, reflete um momento histórico em que categorias etárias parecem bem marcadas, traçando com clareza o curso da vida, associando caracteres biológicos da puberdade com propriedades específicas do desenvolvimento psicológico, bem como a um determinado status social, caracterizado por certas proibições e medidas protetivas – o que já foi descrito como “moratória social”.


			O terceiro texto é relato direto de uma jovem, nos nossos dias, revelando a dilemática situação de uma juventude que não consegue alçar a maturidade, enquanto outros adultos e idosos praticam uma dada “juvenilidade” por meio do consumo e experiências pessoais. O cartaz revela o dissabor de jovens de camadas médias que, apesar de atravessarem as etapas esperadas de socialização, em instituições destinadas a integrar os indivíduos na estrutura social, não conseguem modificar seu status social. Continuam a “ser” menos, mesmo já crescidos e psicologicamente maduros. A seu modo, irônico, mas corrosivo, o cartaz demonstra que, para muitos jovens, quebrou-se aquela consonância entre puberdade, desenvolvimento da personalidade e experimentação social (que marcaria a condição juvenil), assim como se quebrou aquela suposta consonância entre corpo maduro, identidade pessoal e status adulto, sonho perdido de boa parte das novas gerações.


			Deve ter ficado claro que não fui o primeiro a usar estas epígrafes. Devo à criatividade de mestres e aprendizes alhures o achado delas. Elas indicam uma constelação de experiências, desejos, expectativas e frustrações que marcou a condição juvenil na era contemporânea. E este livro gostaria de ser um singelo roteiro para os que pretendem adentrar tal conjunto de astros brilhantes e opacos. Não pretende trazer maiores conclusões, mas antes apresentar possibilidades de caminhar por entre as inusitadas trilhas traçadas pela noção de juventude e pelos próprios jovens ao longo do século XX e no início do atual, tendo a sociologia da juventude como nosso mote.


			Penso em pesquisadores iniciantes tal qual eu mesmo fui num dos anos finais da década de 1980, estudante de graduação, intrigado com minha própria condição juvenil, carente das ciências sociais não apenas para ser aprovado nas avaliações das disciplinas, mas, também, para entender meus dilemas. A condição juvenil era, para mim, exigente demais, deveras carente, excessivamente dolorosa e sonhadora. As instituições sociais que, mais ou menos nos acolhiam ou nos acenavam, igreja, academia, Estado, lazer e trabalho, por exemplo, me pareciam opressivas demais, deveras omissas, excessivamente arrogantes e preguiçosas.


			Hoje, crescido como me acredito, vaidoso como me fiz, penso que exagerei – como seria normal entre jovens de classe média baixa de meu tempo – e que fui jovem no demais que senti, nos extremos que imaginei. Nem por isso penso que errei, pois o ângulo com que os sujeitos jovens enxergam e experimentam o mundo é único, revelador a seu modo, cheio de descobertas por entre lamentos e expressões de angústia. Conhecer este olhar é primaz ao pesquisador das coisas do mundo social contemporâneo, tal qual o antropólogo ocidental que aprende a enxergar seu país natal ao conseguir pensar na língua do nativo e sentir o que o selvagem sente.


			Um dia, envelhecido que o tempo me fez, acreditei não ser mais preciso pesquisar sobre a juventude. Pensava que minhas respostas tinham sido trazidas, e elas pareciam se resumir na ideia de que a juventude deve saber negar-se, pois ela se destina a esvair-se na maturidade. Entretanto, algo do que havia pensado, pesquisado e escrito, ainda despertava interesse em vários sujeitos e instituições que lidam com as juventudes. Agradeço a estes esperançosos de sempre, pois desse modo continuei acompanhando mais ou menos de perto o que os jovens pensavam e faziam, bem como o que outros cientistas sociais pesquisavam e escreviam sobre a condição juvenil. Fui levado a descobrir que as minhas respostas, se serviam a mim, não davam conta ainda de novas – e dolorosas – vivências da condição juvenil.


			Este livro introdutório é, neste sentido, uma determinada leitura sobre diversas contribuições da sociologia para conhecer mais e melhor a respeito das juventudes nas sociedades contemporâneas. Ele percorre, a princípio, o roteiro esboçado já nas epígrafes desta introdução. Faz isto em seus três capítulos: firma-se a sociologia da juventude, marcada pelo estrutural-funcionalismo, em tempos em que a categoria etária juvenil parece se consolidar (capítulo 1); reinventa-se tal sociologia, em tempos em que a juventude sofre uma verdadeira mutação, e de corpo docilizado se torna corpo rebelde (capítulo 2); se sacode e quase naufraga a sociologia da juventude, em tempos em que as categorias etárias concebidas pela modernidade entram em colapso, quando os jovens ostentam cartazes que exigem algum tipo de sentido para o curso de suas vidas (capítulo 3).


			Antes, é importante caracterizar, preliminarmente, qual é o olhar, ou olhares, que se viu consolidar na sociologia da juventude.


			Na verdade, há uma relação contraditória das ciências sociais com o tema juventude, oscilando entre dois extremos: a reificação e a negação. A reificação toma a juventude como elemento “natural” e universal da vida humana, independente de qualquer construção social, como se existisse por si mesma – como faz o filósofo vitalista Ortega y Gasset (1987). Como exemplo da negação, um argumento bem fundamentado: o grande sociólogo Pierre Bourdieu (1983) decreta que a juventude é apenas uma palavra, cujo uso se revela como bastante impreciso nas ciências sociais.


			Avaliando a produção sociológica sobre a juventude ao longo do século XX, de modo geral, percebe-se que muitas vezes ela incorreu em dois tipos de problemas. Problemas que, a princípio, dão razão a Bourdieu. Primeiro, pesquisas que reconheciam a relevância da categoria juventude, mas que tinha fragilidade teórica, privilegiando o empírico, o relato, o registro sem maiores interpretações da experiência de campo – ainda que esta vertente tenha produzido relatos excepcionalmente interessantes, como o de William Foot-Whyte (2005). Por sua vez, vertentes com grau elevado de elaboração teórica, como o estruturalismo e versões do marxismo, tendiam a negar a importância sociológica da categoria juventude.


			O segundo tipo de problema é o fato de as ciências sociais da juventude deixarem-se pautar, largamente, desde fora da própria ciência, em especial se colocando a serviço do Estado, tratando do assunto que era a “moda” em cada momento: “delinquência juvenil”, radicalismo estudantil, violências praticadas por jovens, políticas públicas para a juventude, entre outros. Esta dificuldade, certamente, não é exclusiva da sociologia da juventude. Percebe-se mesmo um crescente cercamento das ciências sociais por instituições extrauniversitárias. As próprias agências de fomento à pesquisa e órgãos avaliadores têm dado cada vez mais valor ao caráter “interessado”, quase que “serviçal”, da pesquisa científica sobre questões sociais – o que tanto lamentava Bourdieu (1988). A perda da autonomia do mundo universitário na produção de conhecimento (Santos, 2001) não se restringe mais às ciências naturais.


			Propriamente sobre a concepção de juventude na sociologia, uma noção preliminar deve relacionar a sociologia com outras ciências que também têm algo a dizer sobre os sujeitos jovens. Cada uma, inclusive, tem sua própria denominação para o que seria esta fase da vida. As ciências biomédicas, ao destacar as transformações biológicas que encerram a infância, cunharam a noção de puberdade. A psicologia, destacando o desenvolvimento da personalidade dos indivíduos, busca descrever os elementos específicos deste momento, que costuma ser expresso pelo termo adolescência. Para ambas, é fundamental o estabelecimento dito objetivo da faixa etária em que vigora esta fase da vida. As legislações e as políticas sociais dos Estados modernos vão amplamente se pautar nestas definições. Ciências, Estado e instituições sociais demarcam, assim, o que seria o período em que a juventude estaria vigente. Hoje sabemos o quanto são diversas as definições. Elas tendem a conceber a puberdade – entre os 12 e 15 anos – como o início da adolescência ou juventude, mas mesmo a puberdade, fato biológico, tem vindo cada vez mais cedo. Outrora a idade legalmente determinada como fim da “menoridade” (18 ou 21 anos, conforme o país ou época) marcava o final da juventude e o início da idade adulta. Novamente, muito vem mudando e a juventude vem se estendendo cada vez mais no tempo, nas práticas sociais e, agora, sob o reconhecimento da legislação – o Estatuto da Juventude, promulgado no Brasil em 2013, estende-a até os 29 anos.


			A sociologia, por sua vez, costuma fazer uso do termo juventude quando se refere a estes mesmos sujeitos flagrados pela medicina e psicologia. Também pode fazer uso do termo adolescência, com sentido diverso do da psicologia e sinônimo de juventude ou, então, de modo subsidiário, para nomear o primeiro momento da juventude. De modo provisório, tentando dar conta do que seria elemento comum nas diversas definições de juventude usadas pela sociologia ao longo do século XX e XXI, podemos considerar a juventude como uma fase da vida social que é caracterizada por um status social com independência relativa em relação ao núcleo familiar original e por menor autonomia diante das instituições sociais para além das familiais. Ela se distingue da infância por ter um status, ou grau de prestígio social, maior. E se distingue da maturidade pelo menor prestígio social, o que significa menores direitos diante do mundo público e relativa dependência do núcleo familiar. A noção sociológica de juventude como status ou posição social (Peregrino, 2011) relaciona a condição juvenil a estruturas de privilégios e deveres socialmente reconhecidos (Castro, 2013).


			A juventude é, na sociologia, uma categoria social. Social pelo fato de fazer parte da estrutura social, de formar um grupo, uma coletividade de sujeitos, assemelhados pelo status etário intermediário. Também é uma categoria social por fazer parte do imaginário social, como símbolo. Nos termos de Durkheim (2000), ela é uma representação social, um conjunto de atribuições – ora positivas, ora negativas – criadas por uma coletividade e associadas à condição juvenil.


			A juventude é, na sociologia, também uma categoria histórica. É que a juventude, concretamente como representação social e como grupo etário, não é reconhecida ou formada em todas as sociedades. Quando existe, a juventude opera de modos diferentes, conforme a sociedade em que vigora e, até mesmo, conforme o grupo específico ou classe social. A juventude é uma categoria histórica, enfim, porque é sujeita a transformações e metamorfoses, a ponto de poder desaparecer quando dada sociedade se reconfigura – como na passagem das sociedades antigas às medievais, no mundo europeu.


			Neste sentido, a idade, por si só, não define a condição juvenil. A modernidade desejou criar marcadores objetivos, fundamentados em um suposto curso natural da vida, de caráter universal, que estabelecia claramente as fronteiras entre as categorias etárias. Deste modo, ela criou uma sociedade que fez a “cronologização do curso da vida”. Tais marcadores estabeleciam os limites etários do público a ser atendido pelas instituições destinadas a lidar com cada categoria etária: família, creche, orfanato, escola, quartel, universidade, abrigo, asilo etc.  no que teria sido a “institucionalização do curso da vida”. Ambos os processos, cronologização e institucionalização do curso da vida, especialmente em relação à juventude, parecem ter entrado em colapso, ao menos desde o final do século passado, regredindo mesmo nos locais e grupos sociais em que pareciam ter se efetivado como práticas sociais. Mas seus marcadores e anseios continuam fortes no imaginário social, como parte das representações coletivas que pretendem orientar as atitudes dos sujeitos e que são usadas para avaliar as situações.


			Crise semelhante também parece caracterizar outro atributo que, outrora, foi marcante da condição juvenil: a juventude seria o tempo de preparação para assumir certas “funções sociais”, o que permitiria ao indivíduo mudar de status – da posição social intermediária juvenil à posição privilegiada da maturidade. Este imaginário não foi assim tão distante das práticas sociais na modernidade, ao menos para alguns países centrais e classes superiores e médias. Marcariam o ingresso na vida adulta dados os eventos mais ou menos simultâneos: o fim da escolaridade, a entrada no mundo do trabalho, o casamento, a vinda dos filhos e a formação de um lar próprio. Marcadores que subsistem, atualmente, mais como padrões de referência do que como práticas concretas possíveis ou desejadas para grande parte dos que vivem a condição juvenil.


			A noção sociológica de juventude considera que há uma relação complexa entre o fator social e o dado biológico (referente às idades e às transformações orgânicas). Certamente, é difícil e mesmo perigosa a tentativa de determinar de modo puramente biológico a condição juvenil. O mesmo risco continua quando, ao lado dos aspectos biológicos, considera-se o fator psicológico isolado do mundo social ou se afirma que a atuação social dos jovens tem como determinantes únicos os fatores biopsicológicos, naturais, imanentes à condição juvenil.


			Na verdade, a sociologia da juventude considera que toda categoria etária, como é a juventude, nasce da interpretação e ressignificação sociocultural das transformações biopsicológicas do curso da vida. Esta relação, entretanto, não finda aí, pois que a interpretação sociocultural de dada faixa etária também vai influenciar, por vezes, fortemente, esse curso da vida.


			Entra-se aqui em uma árida e infindável discussão sobre a relação entre natureza e cultura, sobre quem tem a influência mais poderosa. De modo geral, pode-se dizer que parte muito relevante das transformações biológicas e do amadurecimento não dependem do reconhecimento social ou da consciência dos sujeitos para que elas aconteçam – como a própria puberdade. Mas é preciso que a sociedade dê condições para que o corpo do sujeito atravesse essas fases. Há mesmo como avaliar esta relação entre sociedade e corpo dos indivíduos. Dados como a taxa de mortalidade infantil, taxa de natalidade e índice de expectativa de vida são alguns dos indicadores das relações entre uma dada sociedade e o curso da vida.


			Ainda sobre a relação entre sociedade e natureza, pode-se dizer que é nos extremos que mora o perigo. Conhecemos o primeiro, o reducionismo biológico ou, ainda, biopsicológico, que reifica a condição juvenil, desconsiderando sociedades, grupos e eras da história em que ela não era reconhecida ou tinha significações muito distintas da que vivemos que, por vezes, pensamos ser algo universal. As ciências biomédicas e a psicologia, ao longo do século XIX e boa parte do XX, tenderam a decair neste reducionismo, que ainda tem fortes ressonâncias no mundo acadêmico e na própria vida social. Mas há, também, o risco do reducionismo sociológico, que abstrai aquelas necessidades imanentes à vida humana, concebendo uma natureza humana elástica quase que ao infinito, à mercê das práticas sociais e dos discursos simbólicos. Mais recentemente, dadas interpretações do paradigma pós-estruturalista, quando aplicadas para pensar a juventude e outras categorias etárias, correm este risco.


			Os capítulos 1 a 3 desenvolverão melhor uma interpretação que gostaria de apresentar, de modo sintético, já aqui. Tal interpretação mapeia os temas e os interesses da sociologia da juventude em distintos momentos do século XX e início do atual. Cada momento traz uma dada concepção mais marcante de juventude, tendo como fonte principal o que foi produzido pelas ciências sociais europeias e norte-americanas, mas, também, as ciências sociais no Brasil (que foram se tornando cada vez mais ativas).


			A primeira metade do século XX verá a hegemonia da sociologia estrutural-funcionalista da juventude, considerando os grupos juvenis como tendo a função de socialização secundária. O estrutural-funcionalismo preocupa-se com a integração do indivíduo em uma estrutura social que não é posta em causa por esta corrente teórica. Dos jovens é que vem o risco da “anormalidade” e desvio, em especial desde a delinquência dos novos – tema destacado das pesquisas de campo da sociologia estrutural-funcionalista.


			Se a sociologia estrutural-funcionalista desenvolve a perspectiva que poderíamos chamar de “tradicional” sobre a juventude, focada na integração social, a segunda metade do século XX desenvolveria de modo mais característico teorias “críticas” – tomando de empréstimo os termos usados por Tomaz Tadeu da Silva (2010) para descrever as teorias do currículo. As teorias críticas não contestam uma ideia básica da sociologia funcionalista: a juventude como socialização secundária. Mas contestam os sentidos tradicionais desta vinculação dos indivíduos à estrutura social. Primeiro, a tese da “moratória social” da juventude, que reconhece ser o tempo e espaço da juventude não apenas como os de privação de direitos plenos, mas, também, os de certa condescendência dos adultos e possibilidade de experimentação. A partir desta tese, se desenvolve, como em Karl Mannheim (1982) e Marialice Forachi (1972), a ideia de que a juventude tem uma relação experimental com os valores e a realidade social. Deste modo, busca-se explicar os movimentos radicais e contraculturais dos anos 1960. Pais chama tal vertente de “corrente geracional” (Pais, 1993).


			Outra corrente das teorias críticas é a “classista” (Pais, 1993), que reconhece melhor a relação complexa entre a categoria juventude e outras categorias sociais em uma dada sociedade, ou a relação complexa entre a estrutura das categorias etárias e as demais estruturas e realidade sociais, tais como a estrutura das classes sociais, as relações de gênero, as relações étnico-raciais, a condição urbano-rural, a filiação religiosa, a diversidade regional etc. É marcante na corrente “classista”, como denuncia seu nome, a relação entre categorias etárias e estrutura de classes sociais. Mas ela anuncia muito bem que existe não uma única juventude em dada sociedade complexa, mas juventudes no plural. São várias as possibilidades de se viver as juventudes, bem como as limitações, dadas às demais estruturas e condições sociais.


			As teorias críticas da juventude, ou correntes geracional e classista, ainda colocam-se dentro de um referencial “moderno”. As próximas teorias, desenvolvidas desde o final do século XX e início do XXI, encaminham a sociologia da juventude para uma posição dita “pós-moderna”, cada vez mais relativizando e até negando a proposição original da sociologia funcionalista – a juventude como transição à vida adulta, por meio da socialização secundária. Tomando novamente de empréstimo os termos de Silva (2010), tratam-se de teorias “pós-críticas” sobre a juventude.


			As teorias pós-críticas, primeiro, reconhecem o papel mais ativo dos sujeitos e grupos na constituição das juventudes. Pode-se defender isto em uma perspectiva ainda modernista, o que significa uma releitura das chamadas disfunções (delinquência, radicalismo e boêmia) como parte da dialética da condição juvenil (um dos temas do capítulo 2). Mas é mais marcante uma leitura “pós-moderna”, como a dos “tribalismos” de Maffesolli (1987).


			Em segundo lugar, as teorias pós-críticas fazem a leitura dos processos de flexibilização e desinstitucionalização da vida social como a privatização e a descronologização do curso da vida, de modo que relativizam e até negam o caráter transitório da condição juvenil. A condição juvenil continua a ser interpretada como uma forma de relacionamento experimental com a realidade, bem como uma posição social ou status de menor independência. Outrora, a sociologia da juventude afirmava que esta condição juvenil – o “direito à juventude” – costumava ser negada a muitos sujeitos das camadas subalternas da sociedade de classes. Hodiernamente, a novidade é o reconhecimento de que esta condição juvenil não apenas se generalizou, mas pode se perpetuar, tipicamente, de modo precário, ou ser intermitente na vida do sujeito – ou seja, o sujeito se vincula à condição juvenil em dados momentos do curso da sua vida ou, ainda, em alguns momentos do dia, semana ou do ano.


			Pode-se afirmar, também, que houve uma dissociação relativa entre a juventude como categoria etária e a juventude como representação social. Valores associados à juventude passam a ser desejados, vividos e usados como critérios éticos e estéticos para indivíduos em diversas faixas etárias, não mais apenas aquelas associadas à juventude. Indivíduos dentro da faixa etária tradicionalmente tida como juventude podem cultivar modos de ser e viver relacionados, também tradicionalmente relacionados a outras faixas etárias, como a infância (uma suposta ausência de responsabilidades e incapacidade de autonomia decisória) e a maturidade (vivendo parcialmente supostos atributos da idade adulta, como maternidade, paternidade, casamento e trabalho).


			Entretanto, no interior das teorias pós-críticas da juventude, outro caminho ou movimento se destaca. Este movimento, por um lado, radicaliza menos a ruptura entre o moderno e o contemporâneo – tratando o contemporâneo como uma segunda modernidade (líquida, reflexiva, pós-fordista etc.). De outro, traz à baila a noção de socializações ativas. Por meio desta noção, descreve e denuncia a precarização das juventudes, não apenas as das classes populares. Mas, também, analisa e propõe saídas criativas, tendo os próprios jovens como sujeitos ativos no enfrentamento da precariedade, na lida com os riscos do presente e na assunção de projetos de vida.


			Resta ainda dizer que, de modo revelador, não se desenvolveu, pelo menos não ainda, como um campo unificado de estudos, uma sociologia das categorias etárias. O que temos no que se refere às categorias etárias, é, primeiro, a constituição precoce da sociologia da juventude, já na primeira metade do século XX, mais claramente na segunda metade, tentando compreender os sentidos dos movimentos juvenis dos anos 1960. Apenas no final do século passado é que se esboçou a sociologia da infância (Delgado; Müller, 2005), bem como um campo de estudos antropológicos sobre a velhice (Debert, 1999). Seria injusto, entretanto, ignorar trabalhos notáveis na antropologia desde a primeira metade do século XX, abordando jovens ou púberes de sociedades ditas tribais, como o capítulo de Arnold Von Gennep (2011) sobre os rituais de iniciação e o clássico estudo de Margareth Mead sobre as adolescentes de Samoa (1928).


			Ainda hoje, contudo, entre as categorias etárias, a juventude continua a ser a mais problematizada nas ciências sociais. Isto se deve ao caráter heurístico da categoria juventude para as sociedades modernas e contemporâneas. Esta categoria costuma ser grande reveladora dos dilemas, problemas, paradoxos, medos e esperanças destas sociedades. Por meio da juventude, a boa sociologia passa em revista também as demais categorias etárias vigentes em dado tempo e lugar. Por meio da temática da juventude, por sua vez, revelam-se os paradigmas em conflito e os próprios impasses da sociologia.


			As bases do pensamento sociológico se fizeram presentes ou ao menos reverberaram de modo marcante nas teorias “tradicionais”, “críticas” e “pós-críticas” sobre a juventude. I. Wallerstein (2002) assim descreve as premissas (ou fundamentos) do saber sociológico “clássico”, derivadas das obras dos seus grandes referenciais: a) a realidade dos fatos e instituições sociais (inspirada na obra de Émile Durkheim); b) o caráter dinâmico, tenso e conflituoso da realidade social (Karl Marx); c) a existência de mecanismos de legitimação da ordem social e da desigualdade que garantem relativa estabilidade social (Max Weber).


			Mas eu penso que poderia ser acrescentada uma quarta premissa, hoje bastante reconhecida entre os sociólogos, ao menos em sua ideia básica: d) o caráter fragmentário e complexo das realidades sociais e das relações entre o micro e o macro, o geral e o particular. Tal premissa começa a ser cultivada pelo menos desde as chamadas teorias “microssociológicas”, ao longo do século XX (como o interacionismo simbólico e a etnometodologia), se desenvolve nas teorias sociais que, desde os anos 1970, buscam integrar as perspectivas micro e macro (como Pierre Bourdieu e Anthony Giddens) e adquire outros sentidos com o chamado paradigma da complexidade – teorias que focam o caráter complexo da realidade social e das relações entre suas partes (como Edgar Morin e Boaventura de Sousa Santos). Mas, de modo mais característico e exacerbado, esta premissa que decreta a natureza fragmentária e complexa da realidade social é oriunda de teorias inspiradas no pós-modernismo e pós-estruturalismo. Essas teorias radicalizam a tal ponto o caráter fragmentário da vida social que chegam a interpretar a complexidade como caos.


			Neste sentido, as premissas da sociologia aplicadas à sociologia da juventude levam a afirmar, por meio da premissa a): há íntima relação entre juventude, socialização e integração social – ideia que tem sido a mais contestada nos tempos recentes. Por meio da premissa c), afirma-se que a estrutura das categorias etárias é também um sistema de atribuição de status ou posições de prestígio social. Já a premissa b), pode levar à ênfase no caráter dialético e potencialmente conflituoso das relações entre gerações, entre categorias etárias e entre sujeitos jovens e instituições, bem como destaca a relação entre as categorias etárias e a estrutura das classes sociais.


			A premissa d), como se viu, ressalta a fragmentação e a diversidade. Em especial quando inspirada em tendências pós-estruturalistas, como a obra de Michel Foucault, pode funcionar como uma “anti-premissa”, dissolvendo supostas certezas e posições outrora estáveis no interior dos estudos sobre a juventude. Quando propositiva, a premissa leva as pesquisas sociológicas a enfatizar os processos de constituição de identidades, em que os sujeitos coletivos e individuais teriam grande protagonismo, tratado pela tendência pós-estruturalista em seus estudos sobre os processos de subjetivação. Também, por meio da valorização das biografias e das vozes dos sujeitos jovens, busca compreender as múltiplas “transições” que, de fato, são ensaiadas pelas juventudes a uma maturidade cada vez mais fugidia.


			Traçado o roteiro da obra, passo agora a esta tentativa de levar o leitor a compreender um pouco dos caminhos e descaminhos da sociologia da juventude.


			 


			* * * * *


			 


			Versão preliminar do capítulo 2 foi anteriormente publicada como artigo com o título “Teorias críticas da juventude: geração, moratória social e subculturas juvenis” pela revista Em Tese (Florianópolis, v. 12, n. 1, jan./jul. 2015). O mesmo se deu com o capítulo 3, publicado como “Teorias pós-críticas da juventude: juvenilização, tribalismo e socialização ativa” pela Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales, Niñez y Juventud (Manizale, Colômbia, v. 13, n. 2, 2015).


			Gostaria de agradecer ao CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) por me conceder bolsa de pesquisa em produtividade, patrocinando a pesquisa que ajudou a dar origem a este livro: Introdução à Sociologia da Juventude.


			Também, à Unifal-MG (Universidade Federal de Alfenas), onde atualmente trabalho como docente, por me ter dado condições para realizar a pesquisa que deu origem a esta obra.
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